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RESUMO: Este artigo, baseado na revisão 
da literatura atual sobre Design Universal 
(DU) e Tecnologia Assistiva (TA), traz o De-
sign Universal como potencializar do proces-
so de ensino e de aprendizagem de todos os 
alunos, assim como a Tecnologia Assistiva 
como fator complementar do processo de 
Inclusão escolar dos alunos com limitações 
funcionais com o objetivo de refletir sobre a 
aplicação dos mesmos nos espaços da Edu-
cação Inclusiva; pontuando, sobretudo, a ne-
cessidade de uma equipe técnico-pedagógica 
para condução efetiva dos processos relativos 
à Inclusão Escolar, principalmente quando se 
refere à indicação de Tecnologia Assistiva.  
Este artigo é a continuação do artigo apre-
sentado na edição anterior.

Esta é a continuação do artigo com mesmo 
título apresentado na edição anterior dessa 
revista.

O Design Universal é o projeto de pro-
dutos ou espaços que podem ser usados 
pela maior parte das pessoas, ou na maior 
quantidade possível, sem a necessidade de 
modificações e nos apresenta 7 princípios:  

O DESENHO UNIVERSAL E A TECNOLOGIA 
ASSISTIVA COMO POTENCIALIZADORES DOS 

PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
PARTE II

1- Equiparação nas possibilidades de uso 
- O design é útil e comercializável às pessoas 
com habilidades diferenciadas.

2- Flexibilidade no uso - O design atende a 
uma ampla gama de indivíduos, preferências 
e habilidades.

3- Uso Simples e intuitivo - O uso do 
design é de fácil compreensão, independen-
temente de experiência, nível de formação, 
conhecimento do idioma ou da capacidade 
de concentração do usuário.

4- Captação da informação - O design 
comunica eficazmente ao usuário as infor-
mações necessárias, independentemente de 
sua capacidade sensorial ou de condições 
ambientais.

5- Tolerância ao erro - O design minimiza 
o risco e as consequências adversas de ações 
involuntárias ou imprevistas.

6- Mínimo esforço físico - O design pode 
ser utilizado com um mínimo de esforço, de 
forma eficiente e confortável.

7- Dimensão e espaço para uso e intera-
ção - O design oferece espaços e dimensões 
apropriados para interação, alcance, manipu-
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lação e uso, independentemente de tamanho, 
postura ou mobilidade do usuário (CAM-
BIANGHI, 2007).

Guimarães (2008) pontua que o design 
universal se traduz de uma filosofia sobre 
a construção de ambientes, espaços e tec-
nologias de modo que o perfil do usuário 
seja compreendido em sua diversidade em 
termos de características físicas, habilidades 
e experiência pessoal na relação com o meio.

Em sua formulação, design universal 
engloba o processo em que soluções de 
acessibilidade teriam um apelo para aceita-
ção mercadológica e uma absorção na vida 
cotidiana de um grande público. Devemos 
lembrar ainda que design tem vínculo com 
o termo português “desígnio”, isto é, decisão 
a ser adotada numa sequência de tantas esco-
lhas possíveis e compatíveis com o contexto 
em que o produto do design se destina.

O fato dos mecanismos legais e norma-
tivos brasileiros documentarem o termo de-
senho universal ao invés de design univer-
sal pode se justificar pela própria natureza 
operacional dos processos de conformidade 



MEDICINA DE REABILITAÇÃO - VOLUME 93 7

ACESSE NOSSO SITE:
www.revistareacao.com

LEIA E ASSINE:
0800-772-6612 (ligação gratuita)

legal e normativa, a qual pressupõe elemen-
tos palpáveis, concretos e consistentes de 
referência que são mensuráveis no campo 
da ergonomia. Assim, torna-se mais aceitável 
estabelecer objetivos concretos na relação 
entre pessoa e seu ambiente operacional do 
que na relação entre pessoa, seu ambiente 
operacional e o contexto cultural, que vincula 
a isso os valores, atitudes e emoções.

Em suma, o desenho universal se insere no 
conceito de design universal, o qual devemos 
utilizar preferencialmente quando nos refe-
rirmos à vivência dos usuários no meio cons-
truído para acessibilidade. O design universal 
que se estrutura em princípios generalizantes 
como processo e produto da acessibilidade 
ambiental, mas também serve de inspiração 
como referência máxima de qualidade para 
inclusão de todos, discreta e onipresente. Mais 
do que um simples traço fortuito e genial de 
síntese formalizada pelo profissional, um de-
senho, o design universal implica em uma 
manifestação cultural entre profissionais e 
seu público, que tem como ponto inicial de 
todo o trabalho, e sempre em primeiro plano, 
o respeito à diversidade das características 
e experiências dos usuários pelos ambientes 
onde atuam. Transpomos, então, o conceito da 
ergonomia para o da ciência cognitiva como 
um todo, incluindo-se a base filosófica do 
construtivismo, no qual a verdade é resultante 
do compartilhamento de valores e experiências 
(GUIMARÃES, 2008, p.88).

Dessa forma, transpondo o Design Uni-
versal para o contexto da Educação, podemos 
dizer que é um conjunto de princípios para 
o desenvolvimento de ambientes e recursos 
pedagógicos que possibilitam processos de 
ensino e de aprendizagem ao maior núme-
ro de pessoas; onde devemos pensar em al-
ternativas, diferentes formas de acesso ao 
conteúdo pedagógico, diferentes formas de 
participação, estilos de aprendizagem, ha-
bilidades e deficiências, além de variados 
contextos de aprendizagem.

Ainda segundo a lógica do modelo social 
e a relação com o DU, a caracterização prévia 
dos alunos é condição para a elaboração do 
plano de ensino, observando, não somente, 
suas habilidades e competências, mas o que 
pode ser considerado também “barreiras para 
a aprendizagem”.

Levando a discussão sobre o DU nos 
processos de ensino e aprendizagem ao ní-
vel percepto-cognitivo estabelece-se uma 
conceituação mais completa, sendo assim, o 
Desenho Universal nessa perspectiva, nada 
mais é do que planejar, elaborar e desenvolver 
as atividades e estratégias pedagógicas de di-
ferentes formas, utilizando variados recursos 
de tecnologia como meios de acesso às vias 
neurais; ou seja, estamos falando de facilita-
ção do contato com o conhecimento através 
da ampliação dessas vias de acesso (oferta 
sensorial/percepto-cognitiva).

Ou seja, as ações baseadas no Desenho 
Universal proporcionam a ampliação das pos-
sibilidades de contato com a informação e o 
conhecimento transmitido; o mediador utili-
zando materiais diferenciados como um livro 
texturizado, Audiolivro, netbooks, materiais 
em relevo, visualmente e auditivamente atra-
entes, atinge o interesse do aluno mais facil-
mente, motivando-o a participar efetivamente 
das atividades, uma vez que os estímulos 
geram respostas de mais de uma via neural, 
diferentemente das atividades tradicionais 
que requerem pouco da capacidade percepto-
-cognitiva do sujeito em aprendizagem.

As estratégias para potencializar pro-
cessos cognitivos e de aprendizagem estão 
relacionadas manejos pedagógicos a serem 
estruturadas pelo corpo gestor, que respon-
dam efetivamente às necessidades e especi-
ficidades, ritmos de cada estudante, com ou 
sem deficiência; essas estratégias se baseiam 
no Design Universal: 

A abordagem do Design Universal visa a 
criação de produtos e/ou ambientes que são 
projetados, desde o início, para atender os 
indivíduos com uma maior gama de habili-
dades e deficiências do que seriam atendidos 
por aplicações tradicionais. De forma rela-
cionada, Design Universal procura formar 
os desenvolvedores de currículo, professores 
e administradores em como projetar currícu-
los e ambientes de aprendizagem que desde 
o início tornem a aprendizagem acessível 
a um maior número de estudantes. (ROSE, 
2005, p. 508).

ROSE (2005) afirma que para alcançar 
o Design Universal na Aprendizagem, é 
fundamental a busca de uma educação e de 
uma escola cuja estruturação e organização 

devem ser pensadas, desde o princípio, de 
maneira flexível, para que possa dar conta 
eficientemente da diversidade humana pre-
sente nas salas de aula. Onde todo o universo 
educacional, suas dinâmicas, rotinas, ritmos, 
conteúdos, materiais pedagógicos, sejam fle-
xibilizados e diversificados, de forma a que a 
escola, além de incluir e respeitar a diversida-
de humana, também valorize essa diversidade 
como um fator de enriquecimento social.

Segundo Mantoan (2010), ao contrário do 
que se pensa e se faz, as práticas escolares 
inclusivas não implicam um ensino adapta-
do para alguns alunos, mas sim um ensino 
diferente para todos, em que os alunos te-
nham condições de aprender, segundo suas 
próprias capacidades, sem discriminações e 
adaptações. 

Embora saibamos que alguns profissionais 
executam práticas semelhantes, há desconhe-
cimento sobre esta definição e sua poten-
cialidade no Brasil; principalmente devido 
às poucas discussões e produção científica 
sobre o Tema e, consequentemente, escassez 
de divulgação da prática.

Seguindo as propostas da Política de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, uma das estratégias para garantir 
ensino de qualidade para os alunos com de-
ficiência, é a implementação do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) que tem 
como função identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participa-
ção dos alunos, considerando suas necessi-
dades específicas. 

As atividades desenvolvidas no AEE 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala 
de aula comum, não sendo substitutivas à es-
colarização. Esse atendimento complementa 
e/ou suplementa a formação dos alunos com 
vistas à autonomia e independência na escola 
e fora dela. Dentre as atividades de aten-
dimento educacional especializado são dis-
ponibilizados programas de enriquecimento 
curricular, o ensino de linguagens e códigos 
específicos de comunicação e sinalização e 
tecnologia assistiva (MEC/SEESP, 2007).  

Nessa perspectiva o aluno com deficiên-
cia, transtorno global do desenvolvimento, 
Altas habilidades/Superdotação deve fre-
quentar a sala regular e, no contra-turno, o 
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AEE realizado na Sala de Recurso Multifun-
cional ou em Instituições e Centros conve-
niados às redes municipais de Educação. A 
principal questão gerada por este processo é 
a necessidade de ampliação dos espaços de 
compartilhamento da atenção para com o 
aluno, para que haja troca de informações, de 
conteúdos e estratégias entre os professores, 
e toda a equipe envolvida, a serem utilizados 
em ambos os espaços.

De fato, o que acontece hoje nas Escolas é 
a falta de articulação entre os envolvidos no 
processo de ensino-aprendizagem dos alunos 
com limitações funcionais; desde a gestão 
aos profissionais que atuam cotidianamente 
com os alunos.

Sem formação específica e informação 
coerente os professores passam a enxergam 
a Tecnologia Assistiva como solução de seus 
problemas com os alunos com limitações 
funcionais, acreditando que um material irá 
suprir todas as necessidades educacionais, 
as estratégias pedagógicas e socioafetivas 
imprescindíveis para a realização do processo 
pedagógico. Além dessa questão, ainda po-
de-se encontrar professores confeccionando 
adaptações que podem gerar prejuízos fun-
cionais para o aluno, devido à falta de conhe-
cimento sobre a especificidade dos produtos 
e sobre os profissionais que são habilitados 
para desenvolver esse trabalho.

Na Educação Inclusiva, a Tecnologia As-
sistiva garante que os alunos com limitações 
funcionais desempenhem com autonomia 
suas atividades no ambiente escolar, desde a 
sua chegada à Instituição aos papéis sociais lá 
estabelecidos. Porém, a TA não pode ser co-
locada como substituta da Acessibilidade em 
suas diferentes dimensões - comunicacional, 
metodológica; instrumental, programática e 
atitudinal (PAULA, 2005). Esta relação é 
muito importante e não pode ser taxada como 
compensatória.

O fato é que hoje, tanto na área da Saúde 
quanto na área da Educação, há a prescrição e 
o uso indiscriminado de Tecnologia Assistiva, 
uma vez que a Sociedade mantém barreiras 
atitudinais e a maioria dos ambientes ainda 
não respondem às normas técnicas de Aces-
sibilidade e aos princípios do Desenho Uni-
versal, assim como os produtos (domésticos, 
materiais escolares, utensílios, entre outros); 

dessa forma, os sujeitos que apresentam limi-
tações funcionais usam, com ou sem prescri-
ção terapêutica, a Tecnologia Assistiva para 
transpor as barreiras encontradas no dia a dia. 

Entretanto, mesmo com a relação clara-
mente estabelecida entre os conceitos en-
contramos dificuldades na concretização das 
ações baseadas nos mesmos; porque isso 
acontece? Mello (2009) e Mantoan (2004) 
pontuam sobre a necessidade de formação 
específica em Tecnologia Assistiva e Educa-
ção Inclusiva para embasar práticas concretas 
e coerentes; a política de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva traz o 
Desenho Universal e a Tecnologia Assistiva 
como conteúdo específico da formação do 
professor de atendimento educacional espe-
cializado (AEE) a serem utilizados e ofere-
cidos nas salas de recursos multifuncionais 
(SRM); porém a maioria dos profissionais, 
responsáveis por essas ações, não tem for-
mação específica, apresentando somente o 
curso de formação de AEE, à distância, ofe-
recido pelo Ministério da Educação (MEC); 
por vezes, dependendo das exigências das 
redes municipais de educação, apresentam 
formações mais completas, porém raramente 
específica em Tecnologia Assistiva.

Outro fato que contribui para essa situação 
é a falta de uma equipe técnico-pedagógica 
que se responsabilize pelo Serviço de Tec-
nologia Assistiva nas redes de Educação; 
recaindo, dessa forma, a atuação somente 
dos professores naquilo que se refere ao tra-
balho com Tecnologia Assistiva no contexto 
escolar; que nem sempre é efetiva devido à 
necessidade de conhecimento específico e 
formação profissional. Isso faz com que as 
intervenções não sejam as mais indicadas às 
necessidades do aluno, podendo, em alguns 
casos, imprimir prejuízos ao sujeito ao invés 
de benefícios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
No contexto Educacional proponho pen-

sarmos a Tecnologia Assistiva abordada em 
3 viés: 

1- Necessidades Específicas de cada Su-
jeito: produtos assistivos que o usuário pre-
cisa independente de sua atividade escolar; 
por exemplo, se é um sujeito com mobilidade 

reduzida este irá utilizar uma cadeira de rodas 
em todas ou na maioria das instâncias de sua 
vida (laser, espaços de tratamento, trabalho, 
entre outras). Dessa forma, se seguirmos os 
fluxos intersetoriais, este produto seria con-
cedido pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
através de uma Instituição de Reabilitação. 
Neste caso a articulação intersetorial (Saúde 
e Educação) é a estratégia mais importante a 
ser desenvolvida.

2- Processo de Ensino e de Aprendizagem: 
produtos assistivos necessários à participação 
efetiva do aluno no ambiente escolar como 
a Comunicação Suplementar e Alternativa, 
Produtos em Braille, produtos em Libras, 
produtos para preensão manual, produtos de 
acesso ao computador, produtos para uso na 
aula de Educação Física – quando necessário 
-, parques com brinquedos modificados, (..). 
Estes deveriam ser indicados por uma equipe 
técnico-pedagógica em parceria com o pro-
fessor da sala regular e o professor da SRM, 
solicitados através da Secretaria Municipal 
de Educação ou produzidos pelos técnicos 
da equipe quando necessário a confecção 
específica. 

3- Equipe Técnico-Pedagógica: Respon-
sável pelo serviço de Tecnologia Assistiva 
nas redes de Educação (avaliação das ne-
cessidades, indicação do produto, aquisição 
ou confecção, treino e acompanhamento do 
uso do PA) e pela orientação sobre estratégias 
pedagógicas e atividades diferenciadas base-
adas nos princípios do Desenho Universal.

Observa-se que cada município tem auto-
nomia para estruturar profissionalmente suas 
Secretarias e, consequentemente, toda rede 
de atenção; algumas Secretarias de Educação 
tem em sua constituição terapeutas ocupacio-
nais, psicólogos e fonoaudiólogos que dão 
suporte às demandas que surgem em relação 
às questões que as deficiências suscitam; po-
rém não desenvolvem um trabalho próximo às 
unidades escolares e professores, ficando no 
âmbito das orientações e dos planejamentos. 
Este modelo não é eficaz se avaliarmos que 
está distante das principais demandas que se 
localizam na sala de aula regular, na sala de 
recurso multifuncional e no cotidiano escolar.

Outra conformação de equipe é a consti-
tuição de um ou mais núcleos de apoio peda-
gógico, onde há alguns técnicos que auxiliam 
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nas estratégias pedagógicas para os alunos 
com deficiência. Observa-se que esse modelo 
não atinge a todos que precisam do serviço, 
além de não ser um trabalho no ambiente 
específico do aluno.

A meu ver, a Equipe Técnico-Pedagógica 
deve ser composta por profissionais como 
pedagogo, psicopedagogo, assistente social, 
terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psi-
cólogo. Tais profissionais fariam o reconhe-
cimento e a avaliação das necessidades dos 
alunos com limitações funcionais - especifi-
camente no contexto da Escola; articulariam 
com os professores das salas regulares e das 
salas de recursos multifuncionais, para in-
dicar corretamente os produtos assistivos, 
treinar e orientar o uso, e acompanhar as 
transformações no cotidiano escolar; assim 
como orientariam e sugeririam sobre estra-
tégias que envolvam todos os alunos inde-
pendentemente de suas habilidades; e treina-
riam equipes auxiliares – cuidadores – para 
realizarem o apoio às necessidades básicas 
dos alunos que não tem independência nas 
atividades como se alimentar, circular pelo 
espaço, usar o banheiro e utilizar seus ma-
teriais escolares. Algumas cidades adotam 
modelo semelhante, como por exemplo, o 
município de São Paulo.

Esta conformação de Equipe técnico-pe-
dagógica, aliada aos princípios do Desenho 
Universal e a Produção de Acessibilidade 
chegam à chamada Solução Assistiva  que 
tem como objetivo garantir que todas as 
pessoas com deficiência sejam capazes de 
promover sua autonomia no ambiente que 
frequenta. Vale ressaltar que quanto mais ina-
cessível for o ambiente, mais difícil será im-
plementar soluções individualizadas efetivas. 

Pensando nessa relação chegamos à dis-
cussão mais atual sobre Tecnologia Assistiva, 
que passa por um diálogo internacional – 
trocas conceituais e parcerias no desenvol-
vimento de ações relacionadas à Tecnologia 
Assistiva, que infelizmente ainda não chegou 
às Política Pública Brasileira.

Vimos, portanto que, para garantir o De-
sign Universal como potencializar do proces-
so de ensino e de aprendizagem de todos os 
alunos, assim como a Tecnologia Assistiva 
como fator complementar do processo de 

Inclusão escolar dos alunos com limitações 
funcionais é necessário: revisar os conceitos 
e princípios que estão sendo trabalhados; for-
talecer a constituição e a ação das equipes 
multiprofissionais; ampliar o quadro de pro-
fissionais especialistas, principalmente em 
Tecnologia Assistiva; e fortalecer a formação 
continuada dos profissionais que atuam nas 
redes de Educação.

Segundo Mantoan (2004), aprender não 
é um ato linear, continuo, mas consequência 
de uma teia de relações que vai sendo teci-
da pelos alunos, professores e toda equipe 
que compõe o cotidiano escolar, em espaços 
que não discriminam, que não rotulam e que 
oferecem chances de sucesso para todos, 
dentro dos interesses, habilidades, ritmos e 
possibilidades subjetivos. Se os profissionais 
envolvidos nos processo da Educação Inclu-
siva conseguirem atuar em parceria, articu-
lando redes e saberes; aplicar os princípios 
do Design Universal no contexto do ensino e 
da aprendizagem; desenvolver o Serviço de 
Tecnologia Assistiva e usar corretamente os 
produtos assistivo - quando houver indicação 
- estaremos, de fato, possibilitando ensino de 
qualidade a todos os alunos e acesso aos ser-
viços, produtos e materiais complementares 
que determinados alunos precisarão para par-
ticipar efetivamente e equitativamente da re-
lação dialética entre ensino e aprendizagem.
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